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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 03 

DE JULHO DE 2014: _________________________________________________________ 

 

--- Aos três dias do mês de julho do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da 

Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

 

Usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana, tendo apresentado a seguinte 

recomendação: 

 

“Considerando que a comunidade escolar com necessidades de ensino especial assume em 

Esposende uma expressão significativa; 

Considerando que muitos dos alunos se encontram integrados no sistema de ensino dito 

normal; 

Considerando que as férias escolares se iniciam na primeira semana de junho e o reinício do 

ano escolar se verifica na primeira semana de setembro, estas crianças vêm-se confrontadas 

com um período de férias de cerca de 90 dias; 

Considerando que as famílias destas crianças com necessidades educativas especiais na maior 

parte dos casos não tem meios para estimular convenientemente estas crianças, o que leva a 

que as mesmas fiquem sem acompanhamento durante este longo período de tempo; 

Considerando que esse estado de inatividade leva ao aumento da ansiedade, perda da 

capacidade de concentração e perda de conhecimentos e aptidões adquiridas durante o ano 

letivo; 

Considerando que o Município de Esposende está dotado de equipamentos de excelência como 

é o caso do Centro Interpretativo de S. Lourenço, Centro de Educação Ambiental, Horto 

Municipal e Piscinas Municipais; 

Considerando que o recurso à mão de obra pode ser satisfeito pelos quadros técnicos desta 

autarquia auxiliados por tarefeiros recrutados no centro de emprego sem custos significativos; 

Considerando que Esposende se assume como Município Educador propomos a criação de 
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programas ocupacionais dirigidos a estes alunos do ensino especial durante o período das 

férias escolares por se tratar de um programa com grande valia social.” 

 

De seguida usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias referindo que a 

recomendação apresentada terá que ser estudada, pese embora a Câmara já colabore em várias 

atividades muito para além das suas competências legais por considerar esse apoio uma mais-

valia no crescimento e desenvolvimento dos alunos com necessidades educativas especiais. 

 

Seguidamente usou da palavra o senhor Presidente referindo que a presente recomendação terá 

que ser estudada, por forma a aferir se existe viabilidade ou não para a implementação da 

mesma. Mais referiu que o teor da mesma é sem dúvida de grande importância, sendo que, 

caso seja viável e conforme já referiu anteriormente, será um projeto a avançar no futuro. 

 

Proposto o assunto a votação: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

RECOMENDAÇÃO APRESENTADA PELA SENHORA VEREADORA DR. BERTA 

VIANA, SENDO QUE VAI SER ESTUDADA A MELHOR FORMA DA SUA 

IMPLEMENTAÇÃO.---------------------------------------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 

 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ----------------------------  2.135,07€  

Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 7.250,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 2.357.944,33€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------806.795,18€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------42.106,21€ 

no Banco Português de Investimento --------------------------------------------------------- 1.193,85€ 

no Banco BIC -------------------------------------------------------------------------------------53,54€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 10.751,04€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 200.018,09€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 34,31€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 133.274,53€ 

Depósito à ordem no Banco BIC ----------------------------------------------------------- 945.258,17€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelos senhores 

Vereadores no uso de competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da 

ata da presente reunião, da qual fazem parte integrante: ----------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 



 
 

Página 3 de 10 
ATA N.º 14/2014 * 2014.07.03 

 

 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 13/2014, 

REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ------------- 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia vinte de junho de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste 

órgão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZADA EM 20 DE JUNHO 

DE 2014. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 

 

04.01 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: ______________________ 

 

04.01.01 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INFERIORES A € 5.000,00 

CELEBRADOS ENTRE 14/06/2014 E 30/06/2014 – PARA CONHECIMENTO. ------------ 

Foi presente em reunião informação n.º 102/APV/2014 de 30 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 

“Foi elaborada em 07/03/2014 a informação N.º 018/APV/2014, do Serviço de 

Aprovisionamento, onde foi proposto à Câmara Municipal deliberar o seguinte: 

“Para efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 11 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/13, de 31 de 

Dezembro e n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, emitir parecer prévio 

favorável à celebração de contratos de aquisição de serviços para o ano de 2014, com efeitos 

a partir de 01 de janeiro do ano em curso, nos moldes da Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, 

para: 

1.   A celebração de contratos de aquisição de serviços desde que não seja ultrapassado o 

montante anual de € 5.000,00 (sem IVA), a contratar com a mesma contraparte e o 

trabalho a executar se enquadre numa das seguintes situações: 

 Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas: 

 Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar 

da notificação de adjudicação. 

2. A celebração ou renovação de contratos de prestação de serviços de manutenção ou 

assistência a máquinas, equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não sela ultrapassado o montante anual de € 5.000,00 (sem IVA) a 

contratar com a mesma contraparte. 

3. Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal na primeira reunião realizada 

após a celebração de cada um destes contratos.” 

 

Em 13/03/2014 a Câmara Municipal, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada e, assim, emitir Parecer Genérico Favorável relativamente a celebração de 

contratos de aquisição de serviços, de prestação de serviços na modalidade de tarefa ou 

avença, e aquisição de serviços cujo objeto seja a consultoria técnica, Ano 2014.  
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Dando seguimento ao descrito, e atendendo ao ponto 3, vimos por este meio, remeter em 

anexo, todos os contratos de prestações de serviços celebrados de 16/06/2014 a 27/06/2014, 

para conhecimento dos mesmos.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 

04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DO EVENTO “III 

TRIATLO DE ESPOSENDE” - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 103/APV/2014 de 30 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de emprego público; 

Declaração de cabimento orçamental; 

Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Organização do Evento “III Triatlo 

de Esposende” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 

(Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 5.500,00 (cinco mil e quinhentos euros), 

isentos de Iva. 

4 – O evento “III Triatlo de Esposende” realizar-se-á nos dias 12 e 13 de Julho de 2014. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.2., Ação 03, Realização de Atividades Desportivas, com a 

classificação orçamental 02 022503, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1652/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 
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6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Federação de Triatlo de Portugal”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Organização 

do Evento “III Triatlo de Esposende”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 

concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ORGANIZAÇÃO DO EVENTO “III TRIATLO DE ESPOSENDE”, POR SE 

ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 

REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE 

DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

04.02 – JUNTAS DE FREGUESIA: _____________________________________________ 

 

04.02.01 – APOIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA – RATIFICAÇÃO. ------------------------- 
 

Foi presente em reunião informação do coordenador da DSG, onde consta despacho do senhor 

Presidente a remeter em Reunião de Câmara para ratificação, com o seguinte teor: 

 

“Em cumprimento do regulamento de formas de apoio às Juntas de Freguesia, informo que no 

decorrer do mês de junho de 2014, recebemos pedidos de colaboração e apoio das Juntas de 

Freguesia de acordo com o mapa anexo. 

Algumas solicitações tiveram carácter de urgência e as restantes só agora foram possíveis de 

quantificar em termos de valoração. 

Foram feitas as respectivas estimativas de custos associados a cada intervenção, os quais 

foram autorizados pelo Senhor Presidente. 

As intervenções foram realizadas e acompanhadas pelos serviços técnicos da Câmara 

Municipal, de forma a avaliar o seu cumprimento e eficácia. 

Tendo presente o referido anteriormente, em cumprimento do ponto 4 do artigo 4º do referido 

regulamento, propomos a ratificação do apoio autorizado e aprovado pelo Senhor Presidente, 

conforme grelha anexa, na próxima reunião da Câmara Municipal.” Segue data e assinatura. - 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O APOIO 

AUTORIZADO E APROVADO PELO SENHOR PRESIDENTE, NOS PRECISOS TERMOS 

EM QUE FOI EFETUADO. ------------------------------------------------------------------------------- 
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05 – EDUCAÇÃO:  __________________________________________________________ 

 

05.01 – LISTA DEFINITIVA DOS CANDIDATOS ADMITIDOS AO CONCURSO 

PARA A ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO 

SUPERIOR – ANO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“O desenvolvimento de um concelho está intimamente ligado com o desenvolvimento cultural 

e com a formação do seu agregado populacional. No entanto, é indubitável que existem 

estratos populacionais com dificuldades económicas que não permitem a normal frequência e 

continuidade da formação escolar aos elementos dependentes, sobretudo quando esses estudos 

se colocam ao nível do ensino superior. 

Neste sentido, é competência da Câmara Municipal deliberar em matéria de prestação de 

serviços a estratos sociais desfavorecidos, designadamente no que concerne a apoios a prestar 

aos mesmos, pela forma e condições constantes de regulamento municipal, conforme decorre 

do disposto no nº 4 c), do art.º 64º, da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. 

Tendo presente o disposto no disposto no nº. 12, do Artigo F – 1/9º, Parte F, do Código 

Regulamentar do Município de Esposende, é competência da Câmara Municipal a aprovação 

da Lista Definitiva, a qual consubstancia a atribuição das Bolsas de Estudo. 

Aos vinte e sete dias do mês de junho, reuniu o Júri nomeado para apreciar os processos de 

candidatura à atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior, para propor a 

Lista Definitiva dos candidatos admitidos. 

Nos termos do disposto no nº. 11, do Artigo F – 1/9º, Parte F, do Código Regulamentar do 

Município de Esposende, submete-se à deliberação da Câmara Municipal a proposta de 

aprovação da Lista Definitiva dos candidatos admitidos ao concurso.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ATA 

DO JÚRI E, ASSIM, APROVAR A LISTA DEFINITIVA DOS CANDIDATOS 

ADMITIDOS PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO 

ENSINO SUPERIOR. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

06.01 – OBRAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

 

06.01.01 – CADUCIDADES: ___________________________________________________ 

 

06.01.01.01 – PROCESSO N.º 427/2011 – PAJ GRUPO – PSA, PAULO SÁ & ANTÓNIO, 

LDA – RUA COMENDADOR RODRIGO LEITE – ZONA INDUSTRIAL – UNIÃO 

DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – CADUCIDADE DO 

LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/24522/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/10515/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
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disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.01.01.02 – PROCESSO N.º 632/2003 – ANA PAULA LOPES CASTILHO 

LOURENÇO – LOTE N.º3, RUA S. JOÃO DE DEUS – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE 

APÚLIA E FÃO – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ---------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/16063/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/16061/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

07 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA: ______________________________________________ 

 

07.01 – ALARGAMENTO DOS HORÁRIOS DOS ESTABELECIMENTOS DE 

RESTAURAÇÃO OU DE BEBIDAS DO CONCELHO ATÉ ÀS 04H00 – PROPOSTA. – 

 

Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 

teor: 

 

“Tendo presente a vocação turística do Município de Esposende e as inúmeras dificuldades 

vividas atualmente pelos comerciantes, nomeadamente os proprietários/exploradores de 

estabelecimentos de restauração ou de bebidas; 

Atendendo aos inúmeros pedidos de caráter excecional que têm sido dirigidos à câmara 

municipal, no sentido de serem alargados os períodos de funcionamento dos já mencionados 

estabelecimentos, o que aumenta a burocracia relacionada com a gestão destes processos; 

Atendendo ainda à faculdade prevista na alínea b) do artigo 3º do Decreto-Lei nº 48/96, de 15 

de maio, na sua redação atual, conjugado com o disposto na alínea d) do nº 2 do artigo E-1/4º 

do Código Regulamentar do Município de Esposende; 
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Proponho à Exma. Câmara Municipal, o alargamento dos horários dos estabelecimentos de 

restauração ou de bebidas do concelho até às 04h00, a partir da data de aprovação da 

presente proposta, até ao dia 31 de agosto do corrente ano, sujeito às seguintes condições: 

1. Os proprietários/exploradores dos estabelecimentos têm de garantir que são cumpridos 

os níveis de ruído impostos pelo Regulamento Geral do Ruído e que o seu 

funcionamento não afeta a segurança, a tranquilidade e o repouso dos cidadãos 

residentes.  

2. Caso se verifiquem queixas fundamentadas relativamente a qualquer estabelecimento, 

a câmara municipal, ao abrigo do disposto no nº 5 do artigo E-14º do já citado Código 

Regulamentar procederá, de imediato, à restrição do horário. 

Foram solicitados pareceres a todas as Juntas de Freguesia do município, à Associação 

Comercial e Industrial do Concelho de Esposende e à Guarda Nacional Republicana sendo os 

mesmos favoráveis.” Segue data e assinatura. ----------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 

 

08 – ASSUNTOS DIVERSOS: __________________________________________________ 

 

08.01 – VENDA DE PUBLICAÇÕES – “APÚLIA, ONDE O MAR E TERRA CRUZAM 

GENTES” – PROPOSTA. --------------------------------------------------------------------------------  
 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito da sua política de apoio ao autor local, tem 

vindo a adquirir obras alusivas ao concelho de Esposende. Neste sentido procedeu à aquisição 

do livro “Apúlia, onde o Mar e Terra cruzam gentes”. Trata-se de uma monografia que 

privilegia o poema e a fotografia, relativos a Apúlia. 

Dado o conteúdo e o interesse da publicação em questão, esta poderá ser disponibilizada ao 

público em geral, através da venda. 

Neste sentido, vimos propor a venda da publicação “Apúlia, onde o Mar e Terra cruzam 

gentes”, pelo valor de 20,00€ (vinte euros) a unidade, valor este que já inclui IVA.” Segue 

data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 

 

08.02 – VENDA DE PUBLICAÇÕES – “ESPOSENDE, LUGARES DE TEMPO E 

MEMÓRIA” – PROPOSTA. ----------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito da sua política editorial, procedeu à edição 

do livro “Esposende, Lugares de Tempo e Memória”. Trata-se de uma monografia generalista 

sobre Esposende no formato livro/álbum literário e fotográfico. 

Dado o conteúdo e o interesse da publicação em questão, esta poderá ser disponibilizada ao 
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público em geral, através da venda. 

Neste sentido, vimos propor a venda da publicação “Esposende, Lugares de Tempo e 

Memória”, pelo valor de 25,00€ (vinte e cinco euros) a unidade, valor este que já inclui IVA.” 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 

 

09 – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: ______________________________ 
 

---Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto nos 

números um e dois do artigo quadragésimo nono do anexo I da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de Setembro, conjugado com o artigo décimo do Regimento não 

se tendo verificado qualquer inscrição. -------------------------------------------------------------------  
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo dez horas e quarenta e cinco minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada 

a presente reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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AATTAA    

  

NN..ºº  1144//22001144  

  
  

RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA    

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EESSPPOOSSEENNDDEE  

  

  

RReeaalliizzaaddaa  eemm  
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